
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.027 - DF 
(2015/0163236-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PIETRO SAMUEL DOS SANTOS BATISTA 
ADVOGADO : FELIPE ROSSI DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DEMETRIUS ABIORANA CAVALCANTE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONCURSO PÚBLICO. COMBATENTE DO QUADRO DE 
PRAÇA BOMBEIRO MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. LIMITE 
DE IDADE. LEGALIDADE. DATA PARA AFERIÇÃO DO LIMITE 
ETÁRIO. MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. REQUISITO NÃO ATENDIDO NA 
PRIMEIRA FASE DO CONCURSO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
RAZOABILIDADE AFASTADA.

1. A previsão de limite etário encontra amparo na 
jurisprudência do STJ, sendo reconhecido que a data de aferição – no 
concurso específico – o momento da matrícula no curso de formação. 
Precedentes.

2. Por expressa disposição editalícia, o candidato à 
inscrição no concurso para a uma das vagas de Combatente do Quadro 
de Praça Bombeiro Militar do Distrito Federal deveria satisfazer, até a 
data de sua matrícula no Curso de Formação de Praças, o seguinte 
requisito: possuir no máximo 28 (vinte e oito) anos de idade.

3. No caso dos autos, o autor já havia completado 29 
anos quando se submeteu à prova escrita. Ou seja, ao se inscrever no 
concurso, o autor tinha ciência de que não preencheria o requisito etário, 
pois, se, na primeira etapa do certame, já teria ultrapassado a idade limite, 
quiçá na última, sem data prevista, o que afasta a alegação de ausência de 
razoabilidade do ato que o eliminou do concurso.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.027 - DF 
(2015/0163236-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PIETRO SAMUEL DOS SANTOS BATISTA 
ADVOGADO : FELIPE ROSSI DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DEMETRIUS ABIORANA CAVALCANTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por PIETRO SAMUEL DOS 
SANTOS BATISTA contra decisão monocrática assim ementado (fl. 742, e-STJ): 

"PROCESSO CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL".

Alega o agravante, em síntese:

"De acordo com o entendimento defendido desde o início da 
demanda, o limite etário deve ser observado quando da inscrição no 
certame, ao contrário do que defende a Administração Pública, que 
entende pela necessidade de comprovação da idade exigível no 
momento da convocação para o curso de formação.

Confrontando as duas linhas de entendimento, revela-se a 
razoabilidade da defendida pelo Agravante, haja vista que não se 
podem responsabilizar os candidatos pela duração dos 
procedimentos do concurso, tendo em vista que tal lapso depende 
unicamente da Administração Pública.

Perceba-se que a questão posta nos autos não se limita à 
aferição da legalidade da exigência de idade máxima para o ingresso 
no cargo de Militar do Corpo de Bombeiros, mas sim da ausência de 
razoabilidade do ato que eliminou o candidato que, no momento da 
inscrição contava com idade compatível, logrou êxito em todas as 
etapas do certame e foi obstado o prosseguimento no concurso por 
ter ultrapassado a idade máxima quando da matrícula em curso de 
formação, tendo ultrapassado por culpa exclusiva da Administração.

Dessa forma, os requisitos objetivos a serem preenchidos pelos 
candidatos de concurso público devem se aferidos no momento da 
inscrição, pois, neste período, pode ser atribuída integralmente a 
responsabilidade aos candidatos acerca das informações prestadas e 
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a concordância com os requisitos para ingresso na carreira que 
almejam".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.027 - DF 
(2015/0163236-9)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONCURSO PÚBLICO. COMBATENTE DO QUADRO DE 
PRAÇA BOMBEIRO MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. LIMITE 
DE IDADE. LEGALIDADE. DATA PARA AFERIÇÃO DO LIMITE 
ETÁRIO. MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. REQUISITO NÃO ATENDIDO NA 
PRIMEIRA FASE DO CONCURSO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
RAZOABILIDADE AFASTADA.

1. A previsão de limite etário encontra amparo na 
jurisprudência do STJ, sendo reconhecido que a data de aferição – no 
concurso específico – o momento da matrícula no curso de formação. 
Precedentes.

2. Por expressa disposição editalícia, o candidato à 
inscrição no concurso para a uma das vagas de Combatente do Quadro 
de Praça Bombeiro Militar do Distrito Federal deveria satisfazer, até a 
data de sua matrícula no Curso de Formação de Praças, o seguinte 
requisito: possuir no máximo 28 (vinte e oito) anos de idade.

3. No caso dos autos, o autor já havia completado 29 
anos quando se submeteu à prova escrita. Ou seja, ao se inscrever no 
concurso, o autor tinha ciência de que não preencheria o requisito etário, 
pois, se, na primeira etapa do certame, já teria ultrapassado a idade limite, 
quiçá na última, sem data prevista, o que afasta a alegação de ausência de 
razoabilidade do ato que o eliminou do concurso.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões do agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Mesmo que superada a incidências das Súmulas 182/STJ, o recurso 
especial não prosperaria.
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Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal de origem 
decidiu no mesmo sentido da jurisprudência do STJ.

O acórdão recorrido, quanto à questão relativa ao momento da 
comprovação de idade, assim se pronunciou (fl. 346, e-STJ):

"No caso, o autor, nascido em 03/07/1982 (fls. 36), já tinha 
completado 29 anos quando se submeteu à prova escrita, da qual foi 
aprovado, assim como das demais fases, ficando classificado em 
780° lugar (fls. 166).

Ora, o edital do concurso dispõe que o candidato, antes de 
efetuar a sua inscrição, deve conhecer os seus termos (item 5.5, a - 
fls. 81/82), que prevê, dentre outros, a comprovação do requisito 
etário até a data da matrícula no Curso de Formação.

Logo, ao se inscrever no concurso, o autor tinha ciência de que 
não preencheria o requisito etário, pois, se na primeira etapa do 
certame, já teria ultrapassado a idade limite quiçá na última, sem 
data prevista".

Com efeito, a previsão de limite etário encontra amparo na jurisprudência 
do STJ, sendo reconhecido que a data de aferição – no concurso específico – o 
momento da matrícula no curso de formação.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. MILITAR. SOLDADO. LIMITE DE IDADE. PREVISÃO 
NA LEI LOCAL E NO EDITAL. NATUREZA DO CARGO. 
LEGALIDADE. DATA PARA AFERIÇÃO DO LIMITE ETÁRIO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. INOVAÇÃO DE TESE 
RECURSAL, EM SEDE DE REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado 
contra suposto ato ilegal do Secretário de Administração do Estado 
da Bahia e do Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da 
Bahia, que impediu o impetrante, ora agravante, de se matricular no 
curso de formação de soldado, para ingresso nos quadros da Polícia 
Militar do Estado da Bahia, uma vez que já havia ultrapassado a 
idade máxima de 30 anos, prevista em lei, para ingresso na referida 
Corporação.

II. A decisão ora agravada negou seguimento ao Recurso em 
Mandado de Segurança, interposto pelo impetrante, com base nos 
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seguintes fundamentos: (a) a regra editalícia, que impõe limite etário 
para o ingresso da PMBA, possui amparo legal (art. 5º, II, c/c arts. 6º 
e 16 da Lei Estadual 7.990/2001 - Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado da Bahia); (b) a pretensão do agravante, no sentido de que a 
idade limite fosse aferida no momento da inscrição no certame, e não 
por ocasião da matrícula no curso de formação que representa o 
ingresso nos quadros da Corporação, esbarra no óbice da Súmula 
266/STJ.

III. A jurisprudência do STJ é firme no sentido da possibilidade 
de exigência de limite de idade para ingresso, na carreira militar, em 
face das peculiaridades da atividade exercida, desde que haja 
previsão em lei específica e no edital do concurso público. 
Precedentes: STJ, RMS 44.127/AC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2014; STJ, AgRg no 
RMS 41.515/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/05/2013.

IV. No caso concreto, o edital do certame, ao estabelecer os 
limites etários mínimo e máximo, para ingresso na carreira policial 
militar, encontra-se amparado pelo art. 5º, II, da Lei Estadual 
7.990/2001 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado da Bahia), 
que aponta a idade como um dos critérios a serem observados para 
ingresso na Polícia Militar baiana.

V. O limite etário é condição imposta para o "ingresso na 
Polícia Militar", que, nos termos do art. 6º da Lei Estadual 
7.990/2001, se dará no momento em que o candidato, aprovado no 
concurso público, se matricula no respectivo curso de formação.

VI. Na forma da jurisprudência, "a idade máxima para 
ingresso na Polícia Militar do Estado da Bahia está prevista, de 
forma clara, tanto na Lei Estadual nº 7.990/2001, como no 
instrumento convocatório, regra que não pode ser alterada no 
sentido pretendido pelo impetrante, a fim de que seja considerada a 
idade na data da inscrição no concurso público e não na do curso de 
formação. Precedentes: RMS 31923/AC, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe 13/10/2011; AgRg no RMS 34.018/BA, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 24/06/2011; RMS 32.733/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 30/05/2011; RMS 31.933/AC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 12/11/2010; e RMS 18759/SC, Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 01/07/2009" (STJ, AgRg nos EDcl no 
RMS 34.904/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/12/2011).

VII. No presente Agravo Regimental, o agravante inaugura 
nova tese jurídica nos autos, no sentido de que sua inscrição teria 
sido realizada antes de suposta alteração do edital primitivo do 
certame, para fixar, como momento de aferição da idade dos 

Documento: 1447764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2015 Página  7 de 4



 
 

 

candidatos, a data da matrícula no curso de formação, o que 
caracteriza indevida inovação recursal, vedada, em face da 
preclusão consumativa.

VIII. Como cediço, "o esforço para provocar o debate, em sede 
de recurso ordinário, de teses que, ausentes da impetração, não 
foram discutidas na origem, caracteriza intolerável inovação 
recursal, em violação do princípio tantum devolutum quantum 
appellatum" (STJ, RMS 41.477/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/03/2014).

IX. Mesmo se fosse possível apreciar a nova tese recursal, só 
agora deduzida pelo ora agravante, verifica-se que não há, nos 
autos, prova pré-constituída, a amparar a alegação de que sua 
inscrição fora realizada antes da suposta alteração do primitivo 
edital do certame.

X. "É vetusta a lição de que o processo mandamental 
constrói-se mediante rito angusto, destituído de dilação probatória, 
de sorte que o demandante deve necessariamente alicerçar a sua 
causa de pedir em prova pré-constituída por si próprio" (STJ, AgRg 
no RMS 41.952/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/05/2014).

XI. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no RMS 35.226/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
11/09/2014.)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. INSCRIÇÃO DE CANDIDATO COM 
IDADE PRÓXIMA A LIMITE ETÁRIO LEGAL E EDITALÍCIO. 
PROSSEGUIMENTO NO CONCURSO. MEDIDA LIMINAR. 
POSTERIOR DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. RECURSO 
ORDINÁRIO. PRETENSÃO EXCLUSIVA. APLICAÇÃO DA TEORIA 
DO FATO CONSUMADO. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VERIFICAÇÃO DE MÁ- 
FÉ DO CANDIDATO.

1. Cuida-se de hipótese de candidato que se inscreveu em 
concurso público faltando dois meses, no entanto, para implementar 
o limite etário previsto tanto em dispositivo legal estadual quanto no 
respectivo edital, que estabeleciam, nesse contexto, a apuração dessa 
condição por ocasião da inscrição na sexta etapa do certame (curso 
de formação).

2. Por expressa disposição editalícia, o curso de formação 
estava previsto para ocorrer dez meses depois da inscrição no 
concurso, de maneira que o candidato sabia de antemão que não 
estaria apto à satisfação desse requisito quando de si fosse exigido.
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3. Dessa forma, ao aventurar-se em demanda judicial para 
submeter- se ao concurso a despeito desse regramento, tinha plena 
ciência de que suas chances de êxito eram diminutas e limitavam-se 
à desconsideração do teor da Súmula 683 do Supremo Tribunal 
Federal e, no caso, da falta de razoabilidade da idade fixada (trinta 
anos, onze meses e vinte e nove dias).

4. Pesa considerar, ainda, que a petição inicial foi redigida de 
forma a que o candidato afirmasse seu direito diante da sua 
impossibilidade de saber quando a Administração Pública iria aferir 
o limite etário  a partir disso obtendo provimento liminar favorável 
a si ,  embora fosse de seu conhecimento, no entanto, que tal 
alegação não era verdadeira, visto que constante expressamente de 
regra do edital de abertura do concurso.

5. Não há falar, dada essa conjuntura, em sufragação da teoria 
do fato consumado, porquanto, sem prejuízo de não encontrar 
guarida na atual jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
redundaria chancelar comportamento desapegado de boa-fé, sem 
embargo de que o seu substrato diz com a operação do princípio da 
segurança jurídica em decorrência do transcurso de extenso lapso 
temporal que cria expectativas legítimas em favor do beneficiário, 
ao passo que, no caso concreto, a duração processual da única 
medida judicial favorável ao candidato foi de apenas nove meses.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RMS 42.676/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 
25/09/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONCURSO PÚBLICO. EDITAL. LIMITE DE IDADE. POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DA BAHIA. PREVISÃO LEGAL. NATUREZA 
DO CARGO. LEGALIDADE. ESCLARECIMENTOS QUANTO À 
AFERIÇÃO DO REQUISITO DA IDADE. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Quanto à exigência de idade mínima para o ingresso em 
cargo público mediante concurso, cumpre esclarecer que a 
jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que a idade deve ser 
aferida no momento da posse, e não na ocasião da inscrição para o 
provimento do cargo, por ser tal requisito relativo à atuação da 
função.

2. Ora, no presente caso, se na data do ato da matrícula no 
curso de formação, que antecede a investidura no cargo, o candidato 
já extrapolava o limite de idade previsto no edital (30 anos), não há 
falar em direito líquido e certo.
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3. No que se refere aos demais temas, a inexistência de 
quaisquer dos vícios insertos no artigo 535 do Código de Processo 
Civil torna inviável seu reexame.

4. Embargos de Declaração acolhidos sem efeito modificativo, 
apenas para prestar esclarecimentos."

(EDcl no AgRg no RMS 41.515/BA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
13/09/2013.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA CARGO DE 
BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. 
PRETENSÃO DE EXCLUSÃO DOS CANDIDATOS QUE, POR 
OCASIÃO DA REALIZAÇÃO DO EXAME PSICOTÉCNICO, 
POSSUÍAM IDADE SUPERIOR AO LIMITE MÁXIMO 
ESTABELECIDO PELO EDITAL PARA O INGRESSO NO CARGO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EDITALÍCIA. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Não se pode exigir, em juízo, que a administração elimine, 
antes da conclusão do certame, aqueles candidatos que não 
preenchem o requisito da idade máxima, uma vez que é prerrogativa 
sua definir as regras do concurso público, não sendo possível ao 
Poder Judiciário ingressar no seu mérito, salvo nos casos de 
ilegalidade ou abuso.

2. É pacífico o posicionamento jurisprudencial do STJ no 
sentido de que a aferição do cumprimento do requisito da idade deve 
se dar no momento da posse, e não por ocasião da inscrição (vide, 
dentre outros: AgRg nos EDcl no REsp 1274587/BA, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/12/2011; AgRg nos EDcl 
no RMS 34.904/BA, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
02/12/2011). Entendimento esse que, mutatis mutandis, pode ser 
aplicado à hipótese dos autos, uma vez que, do contrário, eventuais 
candidatos nascidos antes de 1984 não poderiam sequer ter realizado 
a prova objetiva. Ou seja: a aferição do cumprimento dos requisitos 
relacionados à idade deve se dar por ocasião da conclusão do 
concurso, e não por ocasião da realização de suas fases, ressalvada 
eventual previsão editalícia.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RMS 33.166/MS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 
17/09/2012.)

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL 
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MILITAR. LIMITE DE IDADE. POSSIBILIDADE. PREVISÃO EM 
LEI E NO EDITAL.

1. Esta Corte já assentou o entendimento de que a limitação de 
idade em concurso público para ingresso nas Forças Armadas é 
válida, desde que prevista em lei em sentido formal. O que não se 
mostra compatível com o ordenamento jurídico é a limitação etária 
prevista apenas no edital ou regulamento.

2. Conforme de verifica dos autos, a idade máxima para 
ingresso na Polícia Militar do Estado da Bahia está prevista, de 
forma clara, tanto na Lei Estadual nº 7.990/2001, como no 
instrumento convocatório, regra que não pode ser alterada no 
sentido pretendido pelo impetrante, a fim de que seja considerada a 
idade na data da inscrição no concurso público e não na do curso de 
formação.

Precedentes: RMS 31923/AC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJe 13/10/2011; AgRg no RMS 34.018/BA, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 24/06/2011; RMS 32.733/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 30/05/2011; RMS 31.933/AC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 12/11/2010; e RMS 18759/SC, Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 01/07/2009.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no RMS 34.904/BA, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 
02/12/2011.)

Com efeito, por expressa disposição editalícia, o candidato à inscrição no 
concurso para a uma das vagas de Combatente do Quadro de Praça Bombeiro Militar 
do Distrito Federal deveria satisfazer, até a data de sua matrícula no Curso de Formação 
de Praças, o seguinte requisito: possuir no máximo 28 (vinte e oito) anos de idade.

No caso dos autos, o autor já havia completado 29 anos quando se 
submeteu à prova escrita. Ou seja, ao se inscrever no concurso, o autor tinha ciência de 
que não preencheria o requisito etário, pois, se, na primeira etapa do certame, já teria 
ultrapassado a idade limite, quiçá na última, sem data prevista, o que afasta a alegação 
de ausência de razoabilidade do ato que o eliminou do concurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0163236-9 AREsp 740.027 / DF

Números Origem:  00803617820138070001  20130110803618  20130110803618AGS  3628  3629  6220

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PIETRO SAMUEL DOS SANTOS BATISTA
ADVOGADO : FELIPE ROSSI DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DEMETRIUS ABIORANA CAVALCANTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Limite de Idade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PIETRO SAMUEL DOS SANTOS BATISTA
ADVOGADO : FELIPE ROSSI DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DEMETRIUS ABIORANA CAVALCANTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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